‘A economia brasileira engontra-se
em fase de recuperacdo, sensivel em
todos os setores, “de alto a baixo”,
‘especialmente no de bens duréaveis, e
esse panorama define e sintetiza o que
deveria ser a alternativa de curto prazo
para o Pafs: evitar que a, economia
venha a se solidarizar com os pafses
" industrializados no atual quadro de re-
cesséo, J& que dispde de recursos sufi-
cientes para evitar essa solucéo.

Esta é a recomendacdo bésica do
diretor-superintendente do grupo P#o
de Acucar, Abflio Diniz, para quem o
governo néo pode tomar medidassenéo

-a partir da exata avaliacdo dos seus.

efpitos na atividade economica, princi-
- palmente em vista do insucesso relati-
vo das exportacdes. “O governo n#o
pode se apavorar” com o comporta-
mento das vendas externas “e adotar
medidas de contencdo generalizada.
Ele tem de controlar as importacées de
forma seletiva”, observa.

‘O. Pafs néo poderia conviver com
.uma nova recesséo interna, afirma Di-
_ niz, 'e qualquer tentativa de recuperar
terreno na balanca comercial deve ser
feita pelo lado das importagdes. “Fazer

uma recesséo Interna porque (o gover-

no) se apavorou com a perspectiva ad«
versa da balanca comercial é uma solu-
cao simplista que em hipétese alguma
interessa ao Pafs.”

Um programa

A partir de uma anélise geral da
"economia mundial, em recesséio e sem
-perspectiva de retomada do crescimen-
to, Diniz situa os dois grandes proble-
mas brasiléiros no desequilibrio das
contas externas e no desproporcional
"deéficit do setor ptiblico, sugerindo me-
didas de duas ordens: de curto prazo,
destinadas a “superar o periodo de
gjuste do sistema econdmico as novas

.condicoes ditadas pela conjuntura in-
ternacional com o minimo de custos
socials possiveis”; e de médio prazo,
com 0 objetivo de permitir que o Pafs
“continue avancando na sua meta de
superar o atual estdgio de desenvolvi-
mento, caminhando para nivels cada
vez mais elevados de desenvolvmento
econdmico e social”,

_“Nédo a recessﬁo" resume para Di-

Diniz: “nao se apavorar

SR
niz, a alternativa de curto prazo, que
deve abranger sete grandes linhas:

| mento do produto de 5 a 7% ao ano, em
média, de forma a evitar demasiada
ociosidade do equipamento de capital e
da méo-de-obra, procurando incremen-
tar os niveis de atividade setorialmente
localizados, mediante programas espe-

— 'do lado da balanca comerclal
prossegu;mento dos programas de esti-
mulo as exportacdes, de forma a conti-
nuar viabilizando 'superdvits comer-
cials, mesmo com pequeno crescimento
das importagcdes; as quais deveriam ser
alvo de maior acdo administrativa

.exercida em conjunto pelo governo e

comprometer os objetivos de cresci-
mento;

gético,

| — estabelecimento de politicas de
financiamento e tratamento fiscal es-
pecifico para setores estimulados
(construcéo civil, producéo de bens de
consumo bésico, alimentacéo e trans-
portes) que pressionem pouco as impor-
tacoes;

nham por objetivo a reducéio das taxas

. da captac8o de recursos externos. En-

tre essas medidas estd a vmculagéo dos

pansdo do sistema financeiro;

— manutencio de taxas dé cresci-

cificos de politica monetéaria e fiscal; .

iniciativa privada, no sentido de torné-’
las ainda mais seletivas, de forma anao:

—_ contmuidade do programa ener-

— promocéo de medidas que te-

de juros, sem prejuizo da continuidade |

empréstunos mtemos ao0s extemns e
consequente retirada do limite de ex-

. estimulo 2 ‘¢ontinuidade de in-

vestimentos necessarids ao deserivolvi- )

mento do Pafs;

— orientagfio no sentido de dimi- v

nuir o excessivo peso do Estado empre—
sario na economia, estimulando g ini-
ciativa pnvada 4 continuidade de m—
vestimentos.

‘Caminho neceSsdriq

Abilio Diniz coloca;a elaboracéo de
um orgamento consohdado da Unido
(reunindo os orcamentos fiscal, mone-
tério, das estatais e da divida publica) e
a promocéao de uma reforma tributériia
na categoria das medidas imprescindf-'
veis a serem tomadas a médio e longo
prazos, dentro do objetivo de promover
o ajuste da economia s novas condi-
,cdes internacionais e sustentar o crescl-
mento interno. 3

A unificacéo orcamentéria, segun-
do Diniz, permitird que se conheca a
magnitude do déficit publico e se impo-
_nha um verdadeiro controle dos gastos
‘das. empresas estatais, que sempre su-
peram as'previsdes. “O ‘controle ffsico

foi bem feito, o problema agora é con-*|:

trolar os gastos”, afirma.
O caminho para se obter 0 controle

das estatais “sera sempre politico. Nao |
se pode deixar o controle sé por parte |:

do governo. As estatais deveriam ter,

em seus quadros administrativos, um [ief-- -
numero grande de representantes da |
| sociedade civil: empresarios, técnicos
de setores ndo ligados diretamente as |'
empresas, professores universitarios. |-
N#o sei se seria a solucéo, mas acho que ~,

deveria ser feito”.

A reforma’tributéria, de outro lado,
¢ uma. exigéncia do préprio momento

econdmico e deveria contemplar dois |

objetivos fundamentais: o de promover
uma melhor distribuicfio da renda e o
de estimular a producéo e o desenvolvi-
mento. Sem considerar o fato de que
uma reforma que resultasse no fortale-
cimento financeiro dos Estados nfo sé
seria fator de desenvolvimento econé-
mico como representaria elemento de
consolidacéo da prépria Federacéo co-
mo tal. . %
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